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Coordenadoria de Exped iente
Ofício no 0417l,2021

Florianópolis, 13 de julho de 2021

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO DR. VICENTE CAROPRESO

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a vossa Excelência cópia do parecer exarado pera

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0220.0t2021,
que "Fixa o prazo de exigibilÍdade para a transmissão diária dos eventos constantes do

relatório denominado Bloco X, funcionalidade inerente a formatação e configuração

dos equipamentos Emissores de Cupom Fiscal (ECF) e estabelece outras

providências", para seu conhecimento.

Respeitosamente,
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Arruda Ramos Burger

Coordenadora de Expediente
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Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 3í0 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br
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Ofício GPS/DL/ 063912021

Florianópolis, 13 de julho de 2021

Excelentíssimo Senhor

ERON GIORDANI

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0220.012021, que "Fixa o prazo de exigibilidade para a transmissão diária dos

eventos constantes do relatório denominado Bloco X, funcionalidade inerente a

formatação e configuração dos equipamentos Emissores de Cupom Fiscal (ECF) e

estabelece outras providências", a fim de obter manifestação sobre a matéria

legislativa em exame.
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Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
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Ofício no 1 327 ICC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 10 de agosto de 2021

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GPSlDLlO639l2021,
encaminho o Parecer no 089121-NUAJ/SEF, da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF),
o Ofício no 751121, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (SDS), e o Ofício GABS
no 1368/2021, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE), todos
contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0220.012021, que "Fixa o prazo de
exigibilidade para a transmissão diária dos eventos constantes do relatório denominado Bloco X,
funcionalidade inerente a formatação e configuração dos equipamentos Emissores de Cupom
Fiscal - ECF e estabelece outras providências".

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Carvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos*

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catari
Nesta

'Poítaíia no 038/2021 - DOE 21.558
Dolegação do competènoia

o F 1 327 _P L _0220.0 _21 _SEF_SDS_SDE_enc
scc 13242n021

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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ESTADO DE SANïA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DTRETOR|A DE ADMTNTSTRAçÃO TRTBUTÁR|A
GERÊNC|A DE F|SCALIZAçÃO

TNFORMAçÃO FTSCAL GEFTS Ne O82l2O21

PROCESSO: SCC L32982A2L
ASSUNTO: DILIGÊNCIA
ORIGEM: SCC/GEMAT - Gerência de Mensagens e Atos Legislativos
INTERESSADOS: Secretarias de Estado da Fazenda e da Casa Civil

Trata-se de consulta sobre o pedido de diligência ao Projeto de Lei no 022O.A12021-, que
"Fixa o ptazo de exigibilidade para a transmissão diária dos eventos constantes do relatório
denominado Bloco X, funcionalidade inerente a Íormatação e configuração dos equipamentos
Emissores de Cupom Fiscal - ECF e estabelece outÍas providências",

O projeto de lei em questão, em seu artigo primeiro, prevê que:

Art. I o. O prazo para que todas as pessoas jurídicas enquadradas como micro e
pequenas empresas optanfes pelo regime tríbutário de que trata a Lei Complementar
Federal na 723/2006, nos termos do volume de faturamento que as c/assifica, canforme as
disposções da Lei Complementar Federal no 755/2006, passa a ser aplicávela fodos os
códigos nacionais de atividade económica (CNAE fiscal), a partir de 37 de março de 2022.

lnicialmente, cabe informar que:
L - Em 24 de junho de 2Q2L foi publicado o Ato DIAT 3412A21 que, para os segmentos

que ainda não estavam enquadrados anteriormente, prorrogou a obrigatoriedade de envio das
inÍormações do Bloco X do PAF-ECF para janeiro e fevereiro de 2022, nas condições que
especifica.

2 - A obrigatoriedade da transmissão dessas informações decorre de legislação aprovada
pela Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPEIICMS do Conselho Nacionalde Política
Fazendária - CONFAZ, transformando-se no Ato COTEPE 09/2013, e que Santa Catarina
apenas internalizou a legislação nacional aprovada pelos estados brasileiros;

3 - Não há necessidade de reestruturação física, nem de pessoal em qualquer tipo de
empresa, seja ela optante pelo Simples Nacional, ou enquadrada no regime "Normal" de
tributação para a transmissão dessas informações. O próprio sistema usado pela empresa (PAF-
ECF) pode enviar os arquivos de forma automática. Assim, não haverá aumento de custos nem
de burocracia para as empresas, uma vez que todo o procedimento será automatizado, sem a
necessidade de aquisição de equipamentos ou aplicativos, alocação de tempo ou de funcionários
para o envio das informações.

Dessa Íorma, respondendo à solicitação do pedido de diligência, o Grupo Especialista
SetorialAutomação Comercial (GESAC) inÍorma que não há óbice pela Secretaria de Estado da
Fazenda para o prosseguimento da tramitação do Projeto de Lei no 0220.01202L, nos termos e
pr.vos informados nesse Projeto de Lei.

Florianópolis, 2L de julho de202L

Paulo Roberto Barros Gotelíp
AudÍtor Fiscal da Receita Estadual
Coordenador do GESAC
(assinado digitalmente)

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - GERÊNCIA DE FISCALIZAçÃO - Rodovia SC 401, Km S,
n" 4.600 - Bairro Saco Grande - FÌorianópolis - SC - CEP:88032-00S
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De acordo.

Remeta-se à DIAT para aprovação

Danielle Kristina dos Anjos Neves
Gerente de Fiscalização
(assinado digitalmente)

De acordo.

Remeta-se à COJUR, conforme solicitado

Lenai Michels
Diretora de Administração Tributária
(assinado digitalmente)

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO - Rodovia SC 401, Km 5,
no 4.600 - Bairro Saco Grande - Florianópolis - SC - CEP:88032-005
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Assinaturas do documento

Codigo para verificação: 523ME0AD

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

PAULO ROBERTO BARROS GOTELIP em2210712021 às 14:11:05
Emitido por: "SGP-e", emitido em 1310712018 - 14:57:A7 e válido até 1310712118 - 14:57:A7
(Assinatura do sistema)

DANIELLE KRISTINA DOS ANJOS NEVES (CPF: 822.)üX.569-XX) em2210712\21 às 14:41:16
Emitido por: 'Autoridade Certificadora SERPRORFBvS", emitido emO7l05l2021 - 13:13:08 e válido atê0610512024 - 13:13:08.
(Assinatura ICP-Brasil)

,l LENAI MICHELS (CPF: 377.XXX,309-XX) em 2210712021 às 15:37:28
Emitido por: "SGP-e", emitido em 131A712Q18 - 14:17:28 e válido atê 1310712118 - 14:17:28.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cóp ia, acessê o link https://portal.sgpe,sea.sc.gov.brlportal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDEzMjk4XzEzMzA XzlwMjFfNTlzTUUwQUQ= ou o site

https:1/portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 000í329812021e o código 523ME0AD
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conÍerência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

PARËCER NO 089/21 -NUAJ/SEF Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: SCC 1329812021

Assunto: Diligência em Projeto de Lei

Origem: Casa Civil (CC)

Ementa: Diligência acerca do Projeto de Lei no 022A.012021 que "Fixa o
prazo de exigibílidade para a Íransmr'ssão diária dos eventos consfanfes do
relatorio denominado Blaco X, funcionalidade inerente a formatação e
configuração dos equipamenÍos Emr'ssores de Cupom Físcal - ECF e
estabelece outras providências". Observância dos apontamentos
realizados pela Diretoria de Administração Tributária da Secretaria de
Estado da Fazenda. Sugestões de aprimoramento.

RELATÓRIO

Trata-se de diligência acerca do Projeto de Lei no 0220.012021, que "Fixa o prazo de
exigibilidade para a Íransmissão diária dos eventos consÍanfes do relatório denominado Bloco X,
funcionalidade inerente a formatação e configuração dos equipamentos Emlssores de Cupom
Fiscal - ECF e estabelece outras providências", oriundo da Assembleia Legislativa do Estado de
Santa Catarina (ALESC).

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do Ofício no
1159ICC-DIAL-GEMAï solicitou a manifestação da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) sobre
o PL em questËio. a fim cle srrhsidiar a resposta do Senhor Govemador do Estado à Ai-Ë1;1;-

É o relato do essencial.

FUNDAMENTAçÃO

Ab initio, cumpre destacar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente,
os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe,
incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe
competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, nem analisar
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Nos termos do art. 19, $1o, inciso ll, do Decreto Estadual no 2.38212017, que dispõe
sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo, a resposta à diligência deverá tramitar instruída
com parecer analítico, fundamentado e conclusivo elaborado pela consultoria jurídica ou unidade
de assessoramento jurídico e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da
entidade de administração indireta consultada. Senão vejamos:

Art. 19. As diligências oriundas da ALESC relativas a projetos de lei deverão, no
âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secretarias de Estado, aos

Página 't de 4 www. pge.sc.gov.br
Av. Osmar Cunha,220, Éd. J.J. Cupertino, Cenho - CEP 880151 00, Florianópolis-Sc - Fone: (48) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

órgãos ou às entidades especificados nos pareceres emitidos pelas comissões
parlamentares e, a critério da DIAL, a outras Secretarias, órgãos ou entidades
considerados necessários, para resposta no prazo máximo de 10 (dez) dias.
(Redação dada pelo Decreto no 1.317, de 2017)

$ 1o A resposta às diligências deverá:

| - atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação contidas
na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva, fornecendo aos
parlamentares entendimento preciso, a fim de esclarecer eventuais dúvidas
suscitadas;

ll - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo,
elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento jurídico, e
referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da fundação,
autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista consultada; e
(Redação dada pelo Decreto no 1.317, de 2017)

lll - ser apresentada em meio digital, observado o disposto no Capítulo lV-A deste
Decreto. (Redação dada pelo Decreto no 1 .317, de 2017) (grífo nosso)

Pois bem. Conforme já salientado, o Projeto de Lei no 0220.012021, de iniciativa
parlamentar, "Fixa o prazo de exigibilidade para a transmissão diária dos eventos consfanÍes do
relatorio denominado Bloco X, funcianalidade inerente a formatação e configuraçãa dos
equipamenÍos EmÍssores de Cupom Fiscal - ECF e estabelece outras providências" (fl. 07).

De acordo com a justificativa que acompanha a proposta legislativa, "A presente
proposição legislativa objetiva alterar, para as ernprêsas enquadradas no regime de tributação de
que trata a Lei Complementar Federal no 123/2006, o eronograma de exigibilidade de transmissão
diária dos dados armazenados e concentrados no relatorio denomínado Bloco X, integrante do
equipamento Emissor de Cupom Físcal - ECF" (fls. 08-09).

Diante do teor da proposta, a COJUR da SEF entendeu pertinente o encaminhamento
dos autos à Diretoria de Administração Tributária (DIAT), a fim de colher sua manifestação, tendo
em vista que esta possui atribuições relativas às atividades inerentes à fiscalização e arrecadação
de tributos, visando garantir o cumprimento da legislação tributária estadual, bem como, por meio
da sua Gerência de Tributação (GETRI), de proferir pareceres sobre matéria tributária (arts. 18 e
20 do Decreto Estadual no 2.762109).

Em resposta, a DIAT emitiu a lnformação Fiscal GEFIS no 08212A21 (fls. 11-12), na qual
informou, em síntese, que:

1 - Em 24 de junho de 2021 Íoi publicado o Ato DIAT 34/2021 que, para os
segmentos que ainda não estavam enquadrados anteriormente, prorrogou a
obrigatoriedade de envio das informações do Bloco X do PAF-ECF para janeiro e
fevereiro de 2022, nas condições que especiÍìca.

2 - A obrigatoriedade da transmissão dessas informações decorre de
legislação aprovada pela Comissão Técnica Permanente do ICMS
COTEPE/ICMS do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ,
transformando-se no Ato GOTEPE 09/2013, e que Santa Catarina apenas
internalizou a legislação nacional aprovada pelos estados brasileiros;

3 . Não há necessidade de reestruturação física, nem de pessoal em
qualquer tipo de empresa, seja ela optante pelo Simples Nacional, ou
enquadrada no regime "Normal" de tributação para a transmissão dessas
informações. O próprio sistema usado pela empresa (PAF-ECF) pode enviar

Página2 de 4 www. pge.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GER^AL DO ESÏADO
CONSULTORIA JURíDICA . NUAJ

os arquivos de forma automática. Assim, não haverá aumento de custos nem
de burocracia para as empresas, uma vez que todo o procedimento será
automatizado, sem a necessidade de aquisição de equipamentos ou
aplicativos, alocação de tempo ou de funcionários para o envio das
informações.

Dessa forma, respondendo à solicitação do pedido de diligência, o Grupo
Especialista Setorial Automação Comercial (GESAC) informa que não há óbice
pela Secretaria de Estado da Fazenda para o prosseguimento da tramitação do
Projeto de Lei no 022O.O12021, nos termos e prazos informados nesse Projeto de
Lei, (grifo nosso)

Observa-se gue a referida Diretoria fez um breve relato acerca das questões que
envolvem a obrigatoriedade de envio das informações do Bloco X do PAF-ECF, mencionando a
publicação do Ato DIAT 3412021, que prorrogou, para janeiro- e fevereiro de 2022, a
obrigatoriedade de envio das informações do Bloco X do PAF-ECF "para os segmenÍos que ainda
não estavam enquadrados anteriormente" , bem como o Ato COTEPE 09/2013, que " Dispõe sobre
a especifieação de requlsiÍos do Programa Aplicativo Fiscal- Emlssor de Cupom Fiscal (PAF-ECF)
e do St'sÍema de Gesfão utilizado por estabelecimento usuário de equipamento ECF e revoga o
Ato COTEPE/ICMS 06/09', e que estabeleceu a obrigatoriedade da transmissão das referidas
informações.

Além disso, a Diretoria em questão entende que não haveria a necessidadê de
reestruturação física, nem de pessoal, para a transmissão das informações do Bloco X do
F^F ECF, considcrando*sc que o próprio sistema utilizado pelas empresas poderá enviar os
arquivos de Íorma automática.

Feitas essas ponderações, concluiu a Diretoria de Administração Tributária que não
restaram observados óbices, por parte da Secretaria de Estado da Fazenda, para o
prosseguimento da tramitação do Projeto de Lei no 0220.A12021.

Não obstante, sugere-se a revisão da redação do art. 10 do projeto de lei em questão,
tendo em vistas que, salvo melhor juízo, o dispositivo não informa qual o objeto do prazo que
estabelece, apenas mencionando que o referido prazo será aplicável a todos os CNAE's, a partir

Art. 10. O prazo para que todas as pêssoas jurídicas enquadradas como
micro e pequenas empresas optantes pelo regime tributário de que trata a Lei
Complementar Federal no 123120A6, nos termos do volume de faturamento que as
classifica, conforme as disposições da Lei Complementar Federal no 155/2006,
passa a ser aplicável a todos os códigos nacionais de atividade econômica
(CNAE fiscal), a partir de 31 de março de 2A22.

Assim, sugere-se que seja mencionado no dispositivo que o prazo fixado se refere à
exigibilidade de transmissão diária dos dados armazenados e concentrados no relatório
denominado Bloco X, integrante do equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF.

Por fim, cumpre mencionar que não foi possível localizar a mencionada Lei
Complementar Federal no 155, de 2006, citada no art. 10 da minuta. Acredita-se, entretanto,
estar-se referindo à Lei Complementar Federal no 155, de 2016, que "Altera a Lei Complementar
no 123, de 14 de dezembro de 2006, para reorganizar e simplificar a metodologia de apuração do
imposto devÍdo por optantes pelo Simples Nacional; altera as Ler's nos 9.613, de 3 de março de
1998, 12.512, de 14 de outubro de 2011, e 7.998, de 11 de janeiro de 1990; e revoga dispositivo

Página 3 de 4 www. pge.sc.gov.br
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CONSULTORIA JURIDICA . NUAJ

da Lei na 8.212, de 24 de julho de 1991". Dessa Íorma, sugere-se, de igual forma, a revisão
quanto a esse aspecto.

coNcLUsÃo
Ante o exposto, opina-se1 pela observância dos apontamentos levantados pela Diretoria

de Administração Tributária (DIAT), bem como, que sejam consideradas as sugestões efetuadas
no corpo do presente parecer.

É o parecer.

Encaminhe-se à autoridade competente para proferir decisão.

HELENA SCHUELTER BORGUESAN

Procuradora do Estado

1 Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, í..) o parecer não vincula a autoridade que tem competência
decisóüa, ou seja, aquela a quem cabe praticar o ato administrativo final. Trata-se de atos drversos - o parecer e o ata
que a aprova ou rejeita. Como tais atos têm conteúdos antagônicos, o agente que opina nunca poderá ser a que
decide.'(CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo.3l. ed. rev., atual. e ampl. São
Paulo: Atlas, 2017, p. 118)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FMENDA - SEF
GABINETE DO SECRETÁRIO . GABS

DESPACHO

Autos: SCC 1329812021

De acordo com o Parecer no 089/21-NUAJ/SEF do Núcleo de Atendimento Jurídico aos

Órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos - PGE/NUAJ.

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, para

conhecimento e providências.

Paulo Eli

Secretário de Estado da Fazenda

fasslnado d ig ital m e nte]
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PARECER NO 183/21 Florianópolis, 26 de julho de 2021.

Referência: SCC 1330A12021
Assunto: Diligência em Projeto de Lei
Origem: Casa Civil (CC)

Ementa: Diligência âcerca do Projeto de Lei no 022A.U2021, que "Fixa o

prazo de exigibilidade para a Íransmissâo diâria dos eventos consÍanÍes

do relatório denominado Bloco X, funcionalidade inerente a formatação e

configuração dos equipamentos Emrssores de Cupom Fiscal - ECF e

estabelece outras providências". Compete a esta Pasta a formulação e

coordenação das políticas estaduais de assistência social,

direitos humanos, migração, segurança alimentar e nutricional, bem

como realização de estudos e elaboração de programas habitacionais.

Ausência de competência desta Secretaria em razão da matéria

tratada no PL. Sugestão de remessa dos autos à Secretaria de Estado

do Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE), responsável pela

formulação de programas, projetos e ações detinados ao

desenvolvimento e fortalecimento dos empreendimentos de micro e

pequeno portes, nos termos do art. 32, lll, da da Lei Complementar no

741t2019.

l- Relatório

Tratam os autos do pedido de análise e manifestação oriundo da Diretoria

de Assuntos Legislativos da Casa Civil, encaminhado a esta Pasta por meio do Ofício no

1160/CC-DIAL-GEMAT, fundamentado no art. 19, do Decreto no 2.382, de 28.8.2014, e

tendo por objeto o pedido de diligência acerca do Projeto de Lei no 0220.012021, oriundo

da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), que "Fixa o prazo de

exigibilidade para a transmissão diária dos eventos consfanfes da relatorio denominado

Bloco X, funcionalidade inerente a formatação e configuração dos equipamentos

Emr'ssores de Cupom Fiscal- ECF e estabelece autras providências".

É o relato do essencial.

1

ll - Fundamentação
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O Pedido de Diligência é disciplinado pelo Regimento lnterno da ALESC em

conformidade aos arts. 71, X|v,178, x, 197, e pelo Decrelo no 2.38212014, que dispôe

sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo. Nestes têrmos, a resposta à diligência

deverá tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo elaborado

pela consultoria jurídica ou unidade de assessoramento jurídico e referendado pelo

titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da entidade de administração indireta

consultada. Senão vejamos:

Art. 19. As diligências oriundas da ALESC relativas a projetos de tei
deverão, no âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às
Secretarias de Estado, aos órgãos ou às entidades especificados nos
pareceres emitidos pelas comissões parlamentares e, a critério da DIAL,
a outras Secretarias, órgãos ou entidades considerados necessários,
para resposta no prazo máximo de 10 (dez) dias. (Redação dada pelo
Decreto no 1.317, de 2017)
S 1o A resposta às diligências deverá:
| - atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação
contidas na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva,
fornecendo aos parlamentares entendimento preciso, a fïm de esclarecer
eventuais dúvidas suscitadas;
ll - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo ,

elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento
jurídico, e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo
dirigente da fundação, autarquia, emprêsa pública ou sociedade de
economia mista consultada; e (Redação dada pelo Decreto no 1.317, de
2017)
lll - ser apresentada em meio digital, observado o disposto no Capítulo
lV-A deste Decreto. (Redação dada pelo Decreto no 1.317, de 2017)
(grifo nosso)

Em se tratando de processo legislativo, caberá à Secretária de Estado do

Desenvolvimento Social a manifestação acerca da existência ou não de contrariedade

ao interesse público em autógrafo, bem como responder a todos os pedidos de

diligências oriundos pela ALESC, observados o disposto em seu Regimento lnterno e

no Decreto no 2.38212A14, não lhe cabendo examinar à constitucionalidade das

proposições, vÍsto tratar-se de competência atribuída à Comissão de Constituição e

Justíça da ALESC e à Procuradoria Geral do Estado - PGE.

O referido pedido de diligência ao Projeto de Lei no A220.012021, que "Fixa

a prazo de exigibilidade para a transmissão diária dos eventos consfanfes do relatoria

denomínado Bloco X, funcionalidade inerente a formatação e configuração dos

equipamenfos Emtssores de Cupom Fiscal - ECF e estabelece outras providências",

visa obter a manifestação desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social.

Não obstante, cumprê esclarecer que esta Secretaria de Estado do

Desenvolvimento &ig!, e órgão estadual competente para formular e coordenar as

t*,""r """rr* de assistência social, direitos humanos, migração, segurança

2

P
ág

in
a 

22
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

22
0.

0/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANÏA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURIDICA - NUAJ

alimentar e nutricional, bem como realizar estudos e elaborar programas

habitacionais, nos termos do art. 34, inc. lll e Vlll, da Lei Complementar no 74112019,

Destarte, não compete a esta Pasta a emissão de manifestação acerca da

fixação de prazo para as "pessoas jurídicas enquadradas como micro e pequenas

empresas optantes pelo regime tributário de que trata a Lei Complementar Federal no

12A2A06", conforme disposição do art. 10, do Projeto de Lei sub examine.

Com efeito, em que pese não fazer parte do escopo inicial da presente

análise, observa-se primordial alertar que o mencionado Projeto de Lei, trata de

matéria que encontra competência específica vinculada a Secretaria de Estado do

Desenvolvimento Econômico Sustentável/SDE, consoante redação do aÉ. !! inc. ll,

e lll, da Lei Complementar no 741 , de 12 de junho de 2019. Senão vejamos:

Art.32. À SOE compete:
| - coordenar a gestão do Programa de Desenvolvimento da Empresa
Catarinense (PRODEC), de forma articulada com a SEF;
ll - fomentar investimentos no Estado,em áreas e setores estratégicos
para o desenvolvimento econômico estadual, mediante ações que
atraiam investidores públicos e privados, nacionais e estrangeiros,
facilitem a vinda deles e os informem sobre as possibilidades oferecidas
pelo Estado;
lll - formular prooramas. proietos e acões destinados ao
desenvolvimento e fortalecimento dos empreendimentos de micro e
pequeno Dortes:

lll - Conclusão

Ante todo o exposto, informa-se que o Projeto de Lei no 0220.A12021, que

"Fixa o prazo de exigibilidade para a transmissão diária dos eventos consfanúes do

relatório denominado Bloco X, funcionalidade inerente a formatação e configuração dos

equipamenfos Emlssores de Cupom Fiscal - ECF e estabelece outras providêncÍas",

trata de temática que não integra as Competências desta Pasta, bem como, envolve

ações acerca do desenvolvimento dos empreendimentos de micro e pequeno portes,

conforme competência específica disciplinada na Lei Complementar no 741, de 12 de

junho de 2019.

À consideração superior.

Rafaela Figueiredo Andrade Stochiero
Procuradora do Estado de Santa Catarina
(assinado digitalmente)

3
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE DO SECRETARIO

oFÍcto No 751t21 Florianópolis, 26 de julho de 2021

Senhor Gerente,

Sirvo-me do presente para, em resposta ao Ofício no 1160/CC-DIAL-

GEMAT (processo digital no SCC 1$A012021), proveniente dessa insigne Casa Civil,

referente ao Pedido de Diligência ao Projeto de Lei no 0220.01202'1, que "Fixa o prazo

de exigibilidade para a fransmlssão diária dos eventos consÍanfes do relatorio

denominado Bloco X, funcionalidade inerente a formatação e configuração dos

equipamenÍos Emr'ssores de Cupom Fiscal - ECF e estabelece outras provídências",

encaminhar o Parecer Jurídico no 18312021 (fls. 03/05), o qual corroboro e ratifico por

meio deste.

Atenciosamente,

Claudinei Marques
Secretário de Estado do Desenvolvimento Social
(assinado digitalmente)

Senhor
RAFAEL REBELO DA SILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Florianópolis - SC

3 n*-Zo
&

RUBRICA
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁV

CONSULTORiA JURÍDICA

PARECER N" L2O/2O2L
PROCESSO SCC 1330L/202L

PEDTDO DE DTLTGENCTA. PROüETO DE LEr No 0220.01202L,
QUE *FïXA O PRAZO DE EXIGTBILIDâDE pÀRA À TRANSUTSSÃO
DIi(RTA Dos svENTos coNsTÀNTEs Do REIÀTóRIo DENoMINADo
BLOCO X, FINCTONALTDADE rìIERENTE â FORMATAçÃO E
coNFrGnRAçÃO DOS EQUIPAITENTOS EMTSSORES DE CUPOM FTSCAL

EcF E ESTABELEcE ourRAs pRovrDÊNcrÀs.. eNÁr,rss Nos
TERMOS DO ART. 19 DECRETO N" 2.382, DE 28 DE ÀGOSTO DE
2OL4 . REGUI.ARIDÀDE DO PROCESSO.

Trata-se de pedido de diligência oriundo da Comissão de

Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa

Catarina (ALESC) a respeito do Projeto de Lei no 220.0/202L, de

origem parlamentar, que "Fixa o prazo de exigibilidade para a

transmissão diáría dos eventos constantes do relatório denominado

Bloco Xt funcionalidade inerente a formatação e configuração dos

equipamentos Emissores de Cupom Fiscal * ECF e estabelece outras
providêncLas", a fim de colher manifestação desta Pasta, nos termos

do art. 19 do Decreto n" 2.382, de 14 de agosto de 201-4.

Inicialmente, cumpïe ressaftar que a presente
manifestação1 fica adstrita aos aspectos gerais do processo, nos

termos do inciso I, do S to, do supracitado art. 79, do Decreto no

2.382, de 20L42, considerando gue não há guestionamento jurídico
especifico no pedido de dilì-gência em tefa.

Por sua vezt o posicionamento acima mencionado se

fundamenta tão somente nos elementos constantes dos autos,
apoiando-se no entendiment.o das áreas técnícas desta Pasta, afetas à

matéria, as quais possuem competência para emitir opinião conclusiva
acerca do tema.

O referido Projeto de Lei estabelece, nos t.ermos do seu

Rod. SC 401, km 5, no 4.756 - Ed, Office Park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande IÌ
88.032-005 - Florianópolis - SC
Fone; (48) 3665-4220 - sde@sde.sc.gov.br - www.sde.sc,gov.br

Página I de 3

*
GOì'EnIìP
XIE SAÍìÍÍE
CATARf,ìIA
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SEcRETARIA DE EsrADo Do DESENVoLVIMENTo EcoNôMico sUsTENTAVEL
coNSULToRTR :uRÍolcR

art. Io , que "o prazo para que todas as pessoas jurídicas
enquadradas como micro e pequenas empresas optantes pelo regime
tributário de que trata a Lei Complementar Federal no 123/2006, nos

termos do volume de faturamento que as classifica, conforme as

disposições da Lei Complement.ar Federal no L55/2A06, passa a ser
aplicáve1 a t.odos os códigos nacionais d"e atividade econômica (CNAE

fiscaÌ), a partir de 31 de março de 2022" .

O Deputado Dr. Vicente Caropreso, autor do pL, expôs na

justificativa da Proposta que "os relatórios oficiais do Estado
denotam a possibilidade de atendimento à medida que ora propomos,

sem com isso haver impact.os que abalem as bases estrut.uraís da

arrecadação do Estado ou limitem sobremaneira a atuação do fj-sco e

seus agentesr eIÌÌ seu estrito cumprimento do dever funcionaÌ, tendo
essas ferramentas e maneiras de averiguarem quaisquer abusos ou

compr:rtamento de pessoa juridica que esteja operando em flagrante
modefo de sonegação físca1 ou incorrendo em práticas que sejam

enquadradas em outros crimes contra a fazenda pública [. . .f"L.

Quanto ao mérito da Proposta Legislativa, foi insLada a

se manifestar, no âmbito das compet.ências desta Pasta, a Diretoria
de Empreendedorismo e Competitividade, a qual, considerando o

ent.endimento da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), não observou
Âì-.i^a DrnìaFn 

^^ 
Tnì ^o n1a^ 

^/aAa-1 ^^*€^.^*^ À6--.ì€^^!-^ì^ nrr^r !vJvçe uv !ul vLLv.9/ LwLL, çvr,l.vr.rnç L'Iqìrr.Lç9Lqçau trüv

no 042/202I (fts. 4-5).

No mais, convém desLacar que o art.. l_" do pL faz
referência à "Lei CompÌementar Federal no t55/2006". Sucede que não

foi localizado ato normativo com respectivo número e ano de

promulgação. Dessa forma, sugtere-se a verificação da referida 1ei.

1 t'l. 8 dos aulos do Processo SCC \3298/2A21

Rod. SC 401, km 5, no 4.756 - Ed, Office Park - Bloco 2 - 20 andar - Saco Grande II
88.032-005 - Florianópolis - SC
Foner (48) 3665-4220 - sde@sde.sc.gov.br - www.sde.sc,gov,br

Página 2 de 3

@
GOVERNO
DE SAÌfiA
CATARINA

P
ág

in
a 

28
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

22
0.

0/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



1Ì

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLViMENTO ECONÔMICO SUSTENTAVEL

CONSULTORIA JURÍDICA

Além disso, recomenda-se a revisão do art. 2" da proposta

legj-slativa, haja vista que o art. 9o da Lei Complementar federal
no 952, de 26 de fevereiro de L998, e o S Bo do art. 20 da Lei
Complementar no 5893, de 1B de janeiro de 2013, vedam cláusula de

revogação genérica de disposÍçÕes legais, devendo o novo ato
normativo indicar, expïessamente, âs Leis ou os dispositivos
revogados.

Ant-e o exposto e dentro dos limit.es de atribuição desta
Pasta, opinamosa pela regularidade do presente procêsso, recomendando

ao Senhor Secretário que, ao considerar a manifestação técnica acima

mencj-onada e o entendimento da SEF (autos do Processo SCC

13298/2027't, se posicíone favorável ao Projeto de Lei
no 022A.0/202L, ressalvadas as sugestÕes supra.

É o parecer, que submetemos à superior consideração.

Fl-orianópolis, 30 de julho de 2021

(assinado digitafnente,
F"ELIPE IIÍARINHO COSTÀ

Assessor Técnicos

( assinado d i g i tafnente't
AIiIDERSON MIGUEL CgãVES DE CORDEIRO

Consultor Executivo6

t Art. 99 A cláusula de revogação deverá enunerar/ exprêssamente, as l"eis ou dísposições legais
revogadas.j Art. 2o A lei deve ser estruturada em 3 (três) partes básicas:
1...1
S 8" A cIáusu.la cie revogação deve enumerar expressamente as leis e os dispositi.ros Ìegais a
serem revogados.
4 A função do AdvÕgadô Públj.co (ou assessoï jurídi.co) quando atua em óÌ:gão ju.r-í,dico de
consufLoria da Acimanistração é, de quando consultado, emiLir uma peça (parecer) técnico-
jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaidada por embasamento 1egal, não podendo se::
alcado à condição de administrador público, quando emana um pensamento juridico razoável,
construído em fat.os reais e com o devido e necessário embasamento 1ega.1.. (TRFI-, ÀG 0003263-
55.2012.4.01.A000 / PN' - 08/03/201,3 - Desembargadora Federa.I Monica Sifuentes.
I oAB/sc n" 36867.
6 Portaria SDE no 460/2027, de 12 de julho de 202L - OAB/SC n" 32997.
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88.032-005 - Florianópolis - SC
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: FO4P304O

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

.f FELIPE MARINHO COSTA (CPF: 066,)üX.899-XX) em 02t}8t2021 às 17:43:41
Emitido por: "SGP-e", emitido em 0610712021 -'16:44:01 e vátido até0610712121 - 16t44:01.
(Assinatura do sistema)

,/
ANDERSON MIGUEL CHAVES DE CORDEIRO (CPF: 041.XXX.489-)ü) em OZAB12A21às 18:06:54
Emitido por: "SGP-e", emitido em 3010312018 - 12:46:39 evátido atéS0tO3l211B - 12:46:39.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse
docu mento/U0N D)(zEwM DY4)QAwM DEzMzAxXz

o link https:l/portal.sgpe.sea.sc. gov.brlportal-externolconferencia-
EzMzExXzlwMjFfRkSOUDMwNES= ou o site

https:/iportal,sgpe.sea.sc .gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 0001330112021e o código FO4P304O
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
SEcRETARIA DE ESTADo Do DESENVoLVIMENTo EcONÔIvIlco SUSTENTAVEL
GABINETE DO SECRETARIO

Ofício GABS no 136812021
Processo SCC 1330112A21

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Ed. OfÍÌce Park - Bloco 2 - 20 andar - Saco Grande ll
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sde@sde.sc.gov.br - www.sde.sc.gov.br

Senhor Gerente,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos do Ofício no 1'161/CC-DIAL-

GEMAT, oriundo da Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, que solicita análise e

manifestação do Projeto de Lei no 0220.012A21, de origem parlamentar, que "Fixa o prazo de

exigibilidade para a transmissão diária dos eventos constantes do relatório denominado Bloco X,

funcionalidade inerente a formatação e configuração dos equipamentos Emissores de Cupom

Fiscal - ECF e estabelece outras providências", sirvo-me do presente para, considerando o

entendimento da SecretarÍa de Estado da Fazenda (autos do Processo SCC 1329812021),

encaminhar posicionamento desta Secretaria, por meio da Manifestação DIEC no 04212021, da

Diretoria de Empreendedorismo e Competitividade, e do Parecer no 12A12021, da Consultoria

Jurídica, cujos teores ratifico, manifestando-me, no que cabe a esta Pasta, pelo prosseguimento

do Projeto de Lei no A220.012A21, ressalvadas as sugestões expostas no supramencionado

Parecer no 12U2A211.

No mais, coloco-me à disposição para eventuais novos esclarecimentos

Atenciosamente,

(assinado digitalme nte)

LUCIANO JOSÉ BULIGON
Secretário de Estado

Senhor
RAFAEL REBELO DA SILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Casa Civil
Nesta

lParecer no 12012021

No mais, convém destacar que o art. 1o do PL faz reÍerência à "Lei Complêmentar Federal no 15512006". Sucede que não foi localizado
ato normativo com respectivo o número e ano de promulgação. Dessa Íorma, sugere-se a verificação da reÍerida lei.

Além disso, recomenda-se a revisão do art. 20 da proposta legislativa, haja vista que o art. 90 da Lei Complementar federal no 95, de 26
de fevereiro de '1998, e o $ 80 do art. 20 da Lei Complementar no 589, de 18 de janeiro de 2013, vedam cláusula de revogação genérica
de disposições legais, devendo o novo ato normativo indicar, expressamente, as leis ou os dispositivos revogados.

Florianópolis, 30 de julho de 2421

$iihïR,
CATARIl{A
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sgpe Assinaturas do documento

Codigo para verificação: ZV247K5S

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

,f LUclANo JosE BULlcoN (cPF: 589.XXX.600-xx) em02toït2021 às 1z:47:29
Emitido por: "SGP-e", emitido em091012021 - 14:04:29 e válido aÉ A9rc212121 - M:A4:29.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https ://porta l. sgpe.sea. sc. gov. br/portal-externo/conferencia-
docu mento/U 0 N D)GEwM DY4)OAwM DEzMzAuJlzÊz M z E xXz I w M iFfWIYyNDdLNVM= ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 000133O1t2021e o codigo ZV247KSS
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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coM. DË coN s]-lïl.llql^,()

DEVOLUçÃO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
fnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PL.10220.012021 para o Senhor Deputado Jose Milton Scheffer, para exarar
relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 12 de agosto de 2021

Wffi TI

2Y
íì1

-r&

/
Soarestz

Chefe de Secretaria

PÂLAClfJ BARRIGA'VERDE

lìua lJoulor Jorge Luz Fontes, 310 | Centro

Íi8020-$0{1 | Florianôpolis I SC

á8.) -"22'1 ,zãil1
'rwvw. a lesc. sc. ç1ov. b r
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